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Descrição gerada automaticamente]MODELO
AVISO – este modelo de petição é uma ferramenta para auxiliar cidadãos que não têm advogado. É importante lembrar que você é responsável por preencher os dados corretamente e adaptar o modelo ao seu caso específico. O uso deste modelo não garante que sua ação judicial será bem-sucedida. Para orientações mais precisas, recomenda-se consultar um advogado.
_____________________________________________________________________________________________________
PETIÇÃO INICIAL
-AUTOATENDIMENTO-
[bookmark: _Hlk175750070]
[bookmark: Texto8]AO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DE (a) <DIGITE O NOME DA CIDADE (FÓRUM)>- DF.




	PRIORIDADE NA TRAMITAÇÃO
(Se for o caso, marque X sua condição)

	(  ) IDOSO (=+ 60 anos)

	(  ) IDOSO (+ 80 anos)

	(  ) Pessoa com Deficiência

	(  ) Pessoa com Doença grave

	* Juntar documento que comprove a condição.



	OPÇÕES DE ATENDIMENTO DIGITAL

	(  ) Eu quero aderir ao juízo 100% digital, e estou ciente dos termos e condições da Portaria Conjunta 29/2021.

	(  ) Eu aceito receber intimações pelo WhatsApp no número indicado nesta petição, e estou ciente dos termos e condições da Portaria Conjunta 67/2016.




[bookmark: Texto2]PARTE REQUERENTE: <DIGITE SEU NOME COMPLETO>, nacionalidade:      , estado civil:      , profissão:      , filiação:      , portador da Carteira de Identidade/CNH  nº:      , órgão expedidor/UF:      , data da expedição:      , inscrito no CPF sob o nº:      , residente e domiciliado na      , Cidade:      , CEP:      , telefone(s):      , WhatsApp:      , e-mail:      , vem, à presença de Vossa Excelência,  propor a presente

AÇÃO de OBRIGAÇÃO DE FAZER
(COMPRA E VENDA – produto DEFEITUOSO – Substituição do produto)

em face da PARTE REQUERIDA (fornecedor): <DIGITE O NOME FANTASIA OU RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA>, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº      , com endereço:      , Cidade:      , CEP:      ,
e
e da PARTE REQUERIDA (fabricante): <DIGITE O NOME FANTASIA OU RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA>, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº      , com endereço:      , Cidade:      , CEP:      , em decorrência dos motivos de fato a seguir aduzidos.

DOS FATOS
Em <digite a data da compra do produto>, a parte requerente adquiriu da parte requerida o seguinte produto: <digite o nome dos produtos>, pelo preço de R$      , pago da seguinte forma:  <digite como foi feito o pagamento, tipo boleto bancário à vista, parcelado via cartão de crédito, ou presencialmente na loja em dinheiro>.
Ocorre que no dia <digite a data em que constatou o vício no produto>, o produto adquirido, já descrito, apresentou o(s) seguinte(s) defeito(s): <digite em detalhes o(s) problema(s) do produto>. Diante disso, a parte requerente dirigiu-se à Assistência Técnica denominada <digite o nome da assistência téc autorizada pelo fabricante>, indicada pela 2ª requerida, no dia <digite a data de entrada para o conserto>, conforme Ordem de Serviço de nº <digite nº da OS>, para que procedesse ao conserto do bem.
A despeito do encaminhamento do produto para sanar o vício apontado, a parte requerente aduz que (marque a opção indicada ao seu caso e exclua as demais não utilizadas ou criar outro tópico):
[bookmark: Texto78][bookmark: Texto79](  ) Dentro do prazo legal de 30(trinta) dias, a autorizada informou que o defeito apontado não é coberto pela garantia legal, visto que <digite os termos declarados na conclusão da OS>, portanto, caso quisesse o conserto teria que suportar o pagamento particular. Ao seu turno, a parte postulante aduz que não deu causa a quebra da garantia visto que <digite sua justificativa para apontar que não provocou o defeito. Ex: o produto não sofreu queda, etc>.
(  ) Dentro do prazo legal de 30 (trinta) dias, o produto foi devolvido pela autorizada com o status de “consertado”, contudo, o bem voltou a apresentar o mesmo defeito e teve a reanálise recusada ou novamente diagnosticado como “sem defeito”.
(  ) Dentro do prazo legal de 30(trinta) dias, o defeito no produto não foi sanado, sendo que o produto: (  ) ainda está na posse da oficina autorizada ou (  ) foi notificado pela autorizada que estaria pronto, contudo, o requerente não foi buscar devido à perda do prazo.
(  ) NÃO HÁ assistência técnica autorizada pelo fabricante no DF e que esta não forneceu os meios necessários para encaminhar o produto para análise e conserto.
A pretensão da parte requerente fundamenta-se no fato de que as partes requeridas não sanaram o vício no produto no prazo legal e que ainda tem interesse no modelo e marca do produto, razão pela qual ajuíza a presente ação para condenar as partes requeridas a efetuarem a SUBSTITUIÇÃO DO PRODUTO por outro novo e com as mesmas especificações técnicas ou superiores, sem custo, em caso de produto fora de linha.

DOS PEDIDOS
Com base no exposto, requer:
a) que as partes requeridas sejam citadas da presente ação e intimadas para comparecer pessoalmente à Audiência de Conciliação, a ser designada no ato da distribuição, sendo que o não comparecimento importará a pena de revelia;
b) Inversão do ônus da prova, de acordo com o previsto no art. 6º, VIII, do Código de Proteção e Defesa do Consumidor, em favor da parte autora se assim for o entendimento de Vossa Excelência;
No mérito, que seja julgado procedente o pedido para:
c) OBRIGAR as partes requeridas a SUBSTITUÍREM O PRODUTO em questão por outro NOVO e com as mesmas especificações técnicas ou superiores, sem custo, sob pena de multa a ser estipulada pelo MM. Juiz, independentemente de conversão em perdas e danos;
Atribui à causa o valor de R$ <digite o valor do produto>.
Pretende demonstrar o alegado por todos os meios de prova admitidos em Direito.
Nestes termos, pede deferimento.

Brasília/DF, 3 de setembro de 2024.


______________________________________________________
ASSINATURA DA PARTE REQUERENTE
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